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Resumo 
Objetivo: analisar a violência infantil no contexto brasileiro e goiano, avaliando os tipos de violência mais 
frequentes, as faixas etárias, o sexo e as raças mais afetadas, os ambientes em que mais ocorrem e os prin-
cipais autores. Métodos: trata-se de um estudo epidemiológico descritivo, cujos dados foram obtidos a par-
tir das notificações registradas na base de dados Sistema de Informações de Agravos de Notificações (SI-
NAN), disponibilizada pelo Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). Foram 
coletados dados nacionais e do estado de Goiás referentes ao ano de 2019 e à faixa etária entre menores de 
1 ano a 14 anos. As variáveis utilizadas foram: região de notificação, sexo, faixa etária, etnia, locais de ocor-
rência, prováveis autores e tipos de violência. Resultados: no Brasil, em 2019, 91.876 casos de violência in-
fantil foram notificados, enquanto em Goiás, 2.511 casos. As crianças do sexo feminino e aquelas na faixa 
etária entre 10 a 14 anos são as principais vítimas. Além disso, entre os tipos de maus tratos, destacam-se 
negligência/abandono e violência física e sexual, sendo os pais os mais prováveis responsáveis pelas agres-
sões. Observa-se também, elevado número de registros de violência de repetição. Conclusão: o perfil epi-
demiológico da violência infantil em Goiás é um reflexo do nacional, sendo as principais vítimas as crianças 
entre 10 a 14 anos, do sexo feminino e raça parda ou branca. A negligência/abandono, violência sexual e 
física são as violências mais prevalentes. As mães são as principais acusadas, e as residências, os principais 
locais de ocorrência. 
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Abstract 

Objective: to analyze child violence in the Brazilian and Goiás context, evaluating the most frequent types 
of violence, the most affected age groups, sex and races, the environments in which they occur most and 
the main authors. Methods: this is a descriptive epidemiological study, data of which was obtained from the 
notifications registered in the Sistema de Informações de Agravos de Notificações (SINAN) database, made 
available by the department of informatics of the Sistema Único de Saúde (DATASUS). National and Goiás 
state data were collected referring to the year 2019 and the age group between under 1 year to 14 years. 
The variables used were: region of notification, sex, age group, ethnicity, places of occurrence, probable 
perpetrators and types of violence. Results: in Brazil, in 2019, 91,876 cases of child violence were reported, 
while in Goiás, 2,511 cases were reported. Female children and those aged between 10 and 14 are the main 
victims. In addition, among the types of abuse, neglect/abandonment and physical and sexual violence 
stand out, with parents most likely responsible for the aggression. There is also a high number of records of 
repeat violence. Conclusion: the epidemiological profile of violence against children in Goiás is a reflection 
of the national situation, with the main victims being children between 10 and 14 years old, female and 
brown or white. Neglect/abandonment, sexual and physical violence are the most prevalent types of vio-
lence. Mothers are the main defendants, and homes are the main places of occurrence. 
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INTRODUÇÃO 

A violência é conceituada como a utiliza-

ção intencional da força física ou do poder, real 

ou em ameaça, contra si próprio, contra outra 

pessoa ou contra um grupo ou comunidade, que 

resulte ou tenha grande possibilidade de resultar 

em lesão, morte, dano psicológico, deficiência 

de desenvolvimento ou privação1. Segundo da-

dos da United Nations Children’s Fund (UNICEF)2, 

entre 133 milhões e 275 milhões de crianças são 

vítimas ou testemunhas de violência em casa.  

A violência praticada contra crianças 

trata-se de um evento complexo, envolvendo 

questões sociais, culturais, ambientais e econô-

micas e a ineficácia de políticas sociais3.  Ela pode 

ser de várias naturezas, incluindo física, sexual, 

psicológica, negligência ou envolvendo a priva-

ção1, sendo que meninos e meninas são submeti-

dos predominantemente a diferentes tipos. Ga-

rotas sofrem em sua maioria violências sexuais 

ou que envolvem cuidados com a casa como pas-

sar roupas, enquanto garotos sofrem com vio-

lência psicológica e física4.  

Em consonância, Malta, et al.5 também 

relacionam os tipos de violências ao gênero das 

crianças. Para os autores, os meninos, que viven-

ciam com maior frequência casos de violência 

entre 6 e 9 anos, são vítimas desde agressões fí-

sicas, negligência a violência sexual. Essa violên-

cia geralmente é praticada por pessoas próximas 

como pais, família e amigos e ocorre tanto na 

própria residência quanto nas escolas e vias pú-

blicas. Já para o sexo feminino destacam-se a 

agressão sexual, fraturas sem lesões externas e 

agressões promovida dentro de escolas. 

Salienta-se que a violência infantil tem 

impactos na saúde das crianças, tais como de-

senvolvimento de transtornos ansiosos e de-

pressivos, alterações de memória, comporta-

mento agressivo, tentativas de suicídios e com-

prometimento do desenvolvimento físico e men-

tal6. Ademais, a violência contra crianças apre-

senta consequências que ultrapassam essa fase 

da vida, podendo acompanhá-las durante a vida 

adulta, como nos casos de violência sexual que 

resulta em homens antissociais e mulheres com 

tendências suicidas e distúrbios alimentares7. As-

sim, faz-se necessário conhecer, identificar e 

criar estratégias para combater tal violência. 

Por conseguinte, este trabalho, tem por 

objetivo analisar a violência infantil no contexto 

brasileiro, avaliando os tipos de violências mais 

frequentes, as faixas etárias, o sexo e as raças 

mais afetadas, os ambientes em que mais ocor-

rem e principais autores da agressão e, por fim, 

correlacionar os dados nacionais e regionais do 

estado de Goiás. 

MÉTODOS 

Trata-se de um estudo epidemiológico 

descritivo, cujos dados foram obtidos a partir 

das notificações registradas na base de dados 

Sistema de Informações de Agravos de Notifica-

ções (SINAN Net), disponibilizada pelo Departa-

mento de Informática do Sistema Único de Sa-

úde (DATASUS)8, em doenças e agravos de noti-

ficação, violência interpessoal /autoprovocada-
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Brasil, no ano de 2019, incluindo dados nacionais 

e do estado de Goiás. 

As variáveis utilizadas foram: região de 

notificação, sexo, faixa etária, etnia, locais de 

ocorrência, prováveis autores e tipos de violên-

cia. Os tipos de violência selecionados foram au-

toprovocada, física, sexual, psicológica/moral, 

negligência/abandono, tortura, força corporal 

espancamento e violência de repetição. Quanto 

às idades das crianças, foram de menores de 1 

ano a 14 anos, faixa etária definida considerando 

a as opções disponibilizadas no banco de dados 

supracitado, o que impossibilitou, portanto, ava-

liar apenas a faixa etária até os 12 anos, como é 

definido pelo Estatuto da Criança e do Adoles-

cente. 

No SINAN, os dados foram reunidos a 

partir dos seguintes filtros como critérios de in-

clusão: violência interpessoal/autoprovocada, 

Brasil e Goiás, ano de notificação 2019;  faixa etá-

ria menores de 1 ano, 1-4 anos, 5-9 anos e 10-14 

anos; raça; autoprovocada, física, sexual, psico-

lógica/moral, negligência/abandono, tortura, 

força corporal espancamento e violência de re-

petição; mãe, pai, madastra, padrasto, ami-

gos/conhecidos, desconhecidos e cuidador; local 

de ocorrência. Foram excluídos dados referen-

tes especificamente a estados brasileiros que 

não Goiás e violências contra adultos.  

Os dados foram coletados em maio de 

2021, organizados e processados em planilhas do 

Microsoft Excel 2010. A estatística descritiva foi 

utilizada na análise dos dados.    

Ressalta-se que o presente estudo não 

foi submetido ao comitê de ética em pesquisa 

devido ao fato de que as informações utilizadas 

tratam-se de dados públicos. 

 

RESULTADOS 

No Brasil, de acordo com dados do DA-

TASUS, 405.497 casos de violência foram notifi-

cados no ano de 2019, sendo 91.876 casos na 

faixa etária de menores de 1 ano até 14 anos, 

apresentando um aumento de 7,2% das notifica-

ções de violência em crianças em relação ao ano 

de 2018.  

No estado de Goiás, 10.227 casos totais e 

2.511 casos na faixa pediátrica, o que representa, 

respectivamente, cerca de 2,5% e 2,7% dos núme-

ros de notificações do país. Além disso, Goiás 

apresentou um aumento das notificações de vio-

lência infantil de 26,5% em relação ao ano ante-

rior de 2018. 

Considerando apenas o número de noti-

ficações de violência em crianças, nota-se que a 

faixa etária entre 10 a 14 anos apresenta o maior 

número de casos de maus tratos representando 

aproximadamente 43,4% de todas as notifica-

ções nacionais. Essa maior prevalência também 

pode ser observada no estado de Goiás (Tabela 

1). 

 

Tabela 1. Notificações de violência por faixa etá-
ria no Brasil e em Goiás, 2019 

 Brasil Goiás 

< 1 ano 9.840 199 

1-4 22.701 674 

5-9 19.462 567 

10-14 39.873 1.071 

Total 91.885 2.511 
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Nota: Obtida do Ministério da Saúde/SVS - Sis-
tema de Informação de Agravos de Notificação - 
Sinan Net. 
 

Quanto aos diversos tipos de violência, 

tais como autoprovocada, física, sexual, psicoló-

gica/moral, negligência/abandono, tortura, e 

força corporal espancamento, nota-se que negli-

gência e abandono é o tipo de maus tratos mais 

frequentes no Brasil, seguido pela violência se-

xual. No estado de Goiás, o tipo de violência mais 

comum é a violência física, seguida pela negli-

gência/abandono (Tabela 2). Observa-se tam-

bém o elevado número de violência de repeti-

ção, com 30.755 notificações considerando o ter-

ritório nacional. 

 

Tabela 2. Goiás e Brasil e os vários tipos de vio-
lência contra crianças de 0 a 14 anos no ano de 
2019 

 Brasil Goiás 

Autoprovocada 12.582 434 
Física 26.767 867 
Sexual 27.853 694 
Psicológica/Moral 14.359 453 

Negligência/Abandono 33.011 855 

Tortura 1.260 65 
Espancamento 20.140 536 

Nota: Obtida do Ministério da Saúde /SVS - Sis-
tema de Informação de Agravos de Notificação - 
Sinan Net. 
 

É importante ressaltar  que a ficha de no-

tificação/investigação individual de violência do-

méstica, sexual e/ou outras violências interpes-

soais permite a marcação de mais de um tipo de 

violência, o que resulta nas diferenças encontra-

das ao se comparar o número total de notifica-

ções por faixa etária e os números considerando 

os vários tipos de violência. 

Ao avaliar a violência infantil segundo o 

gênero das vítimas, observa-se que as meninas 

foram as maiores vítimas, correspondendo a 

63,2% e 62%, respectivamente, de todos os casos 

registrados no Brasil e no estado de Goiás.  (Ta-

bela 3). 

 

Tabela 3. Notificações de violência em crianças 
de 0 a 14 anos em Goiás e no Brasil de acordo 
com o sexo no ano de 2019 

 Masculino Feminino Ignorado 

Goiás 952 1.559 0 

Brasil 33.737 58.105 34 

Nota: Obtida do Ministério da Saúde/SVS - Sis-
tema de Informação de Agravos de Notificação - 
Sinan Net. 
 

Quanto ao perfil do agressor, ao conside-

rar apenas as notificações em que o provável au-

tor da agressão se tratava da mãe, pai, madrasta, 

padrasto, cuidador, amigos/conhecidos ou autor 

desconhecido, no estado de Goiás, as mães são 

as principais responsáveis prováveis de cometer 

a agressão, seguido pelos pais. Tal cenário é re-

flexo da realidade nacional. No Brasil as mães 

também são as mais acusadas como agressoras, 

também seguidas pelos pais (Tabela 4). 

 

Tabela 4. Notificações de acordo com o provável 
autor da agressão em crianças de 0 a 14 anos em 
2019 

 Brasil Goiás 

Mãe 32.157 835 
Pai 22.231 607 
Madrasta 554 14 
Padrasto 5.292 165 
Amigos/conheci-
dos 

10.811 282 

Desconhecidos 3.930 109 
Cuidador 687 39 
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Nota: Obtida do Ministério da Saúde/ SVS - Sis-
tema de Informação de Agravos de Notificação - 
Sinan Net. 
 

O principal local de ocorrência das agres-

sões são as residências, tanto no estado de Goiás 

quanto no país. A escola representa apenas 

4.325 dos 88.703 casos no cenário nacional, 

sendo o local com o menor número de notifica-

ções (Tabela 5). 

 

Tabela 5. Local da ocorrência de violência em cri-
anças de 0 a 14 anos em 2019 no Brasil e no es-
tado de Goiás 

 Brasil Goiás 

Residência 60.697 1.884 
Escola 4.325 134 

Via pública 5.678 131 

Outros 7.848 106 

Ignorado 10.155 204 

Nota: Obtido do Ministério da Saúde/SVS - Sis-
tema de Informação de Agravos de Notificação - 
Sinan Net. 
 

No que se refere à etnia, no âmbito naci-

onal, as notificações de violências em crianças 

são maiores entre as pardas, seguido pelas crian-

ças brancas. Essa prevalência de violência em cri-

anças da raça parda também pode ser observada 

no estado de Goiás (Tabela 6). 

Tabela 6. Notificações de violência segundo 
cor/raça em crianças de 0 a 14 anos no Brasil e em 
Goiás, 2019 

 Brasil Goiás 

Ignorado/branco  7.645 207 
Branca 35.142 526 
Preta  6.047 141 
Amarela 547 26 
Parda  41.548 1.601 
Indígena  947 10 

Nota: Obtida do Ministério da Saúde/SVS - Sis-
tema de Informação de Agravos de Notificação - 
Sinan Net. 
 

DISCUSSÃO 

O Relatório Disque Direitos Humanos 

20199 evidenciou um aumento do número de de-

núncias registradas no âmbito do Disque 100 em 

2019, com um total de 36.913 denúncias de viola-

ções de direitos humanos contra crianças, apre-

sentando um aumento de 16% a mais do que ano 

de 2018, aumento também observado no estado 

de Goiás. Esse cenário corrobora com os dados 

encontrados neste estudo, que indicam um au-

mento expressivo de notificações de crianças ví-

timas de violência.  

A faixa etária elucidada pelo presente es-

tudo como a mais afetada pela violência na infân-

cia encontra-se entre 10 a 14 anos, dado não con-

gruente com achados na literatura. Segundo 

Malta et al.5 , a violência infantil pode surgir prin-

cipalmente em crianças de 2 a 5 anos. Em conso-

nância, estudo conduzido por Rates, Melo, Mas-

carenhas e Malta10 também evidenciou um maior 

número de casos de maus tratos em crianças en-

tre 2 e 5 anos, representando 35,8% dos casos no-

tificados de violência infantil no Brasil em 2011. 

Ademais, de acordo com Malta et al.5, a idade em 

que as crianças sofrem violência depende do au-

tor da agressão, sendo que os agressores mais 

frequentes são pai e mãe, os quais praticam vio-

lência contra crianças de 0 a 1 ano e 2 a 5 anos, 

tornando essa faixa a mais atingida. Os pais são 

seguidos de agressores conhecidos ou amigos 

da família, os quais atingem predominante-

mente crianças de 6 a 9 anos.  

Além disso, corroborando com os acha-

dos deste estudo que indicam os pais como os 
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maiores praticantes de violência nessa faixa etá-

ria, sendo  a mãe a principal responsável, o rela-

tório Disque Direitos Humanos9 ressalta que 

esse achado pode ser explicado pelo fato de 

que, socialmente, as mães são responsabilizadas 

pela negligência, a principal violência contra cri-

anças no Brasil.   

Considerando o tipo de violência, em-

bora a agressão física seja a de mais fácil reco-

nhecimento11, em Goiás destacaram-se também 

a negligência e abandono e a violência sexual. 

Essa realidade é compatível com a literatura, a 

qual evidencia a negligência como tipo predomi-

nante de agressão contra a criança12-14. A negli-

gência ocorre quando não são providos para a 

criança os cuidados básicos necessários para seu 

desenvolvimento adequado1 e pode ser justifi-

cada por falta crônica de vontade e disposição 

para cuidar de uma criança e por condições soci-

oeconômicas, físicas, emocionais ou mentais dos 

pais ou responsáveis15.  

Em relação ao sexo das crianças agredi-

das, verificou-se uma maior ocorrência no sexo 

feminino que masculino. Na literatura, estudos 

que analisam o cenário da violência contra crian-

ças no Brasil apontam que as meninas são as mai-

ores vítimas3,9. Porém, há aqueles que reconhe-

cem que não há distinção significativa da violên-

cia entre os sexos16. Estimativas mundiais tam-

bém apontam um maior número de atendimen-

tos de crianças do sexo feminino, contudo, indi-

cam uma taxa de homicídio predominante em 

meninos. O Global status report on preventing vi-

olence against children 202017 estima que em 2017 

40.150 mil crianças entre 0-17 anos foram vítimas 

de homicídio, sendo a taxa para meninos de 

2,4/100.000, mais do que o dobro das meninas, 

1,1/100.000.  

O que é indiscutível é que tanto o sexo 

feminino quanto o masculino sofrem violência, a 

diferença consiste nos tipos predominantes de 

maus tratos prevalente em cada um dos gêne-

ros. Os meninos são mais afetados pela negligên-

cia e agressões físicas, enquanto as meninas ge-

ralmente são vítimas de agressão sexual, violên-

cia física e emocional5.  

A generificação da violência infantil pode 

ser explicada pelas diferenças comportamentais 

entre meninos e meninas e por fatores culturais, 

que defendem a masculinização dos meninos 

desde a infância com introdução de armas de 

brinquedo e de agressões18. Em contrapartida, 

no caso das meninas, a violência sexual tende a 

ser dirigida a elas por culturalmente as mulheres 

serem vistas como subordinadas, frágeis, sub-

missa e motivo de desejo sexual para os ho-

mens19.  

A maior vulnerabilidade das meninas a vi-

olência sexual é também evidenciada no cenário 

mundial20,21,22. Contudo, apesar da menor vulne-

rabilidade, meninos também estão expostos a vi-

olência sexual, infelizmente esse grupo é muitas 

vezes esquecido. Apenas 33 de 60 países apre-

sentam leis contra crimes de estupro que ofere-

cem proteções legais para meninos e apenas 19 

países coletam dados de prevalência sobre vio-

lência sexual em meninos22. De acordo com o ín-

dice Out of the Shadows, desenvolvido pelo Eco-

nomist intelligence unit, o Brasil apresenta estru-
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tura legal e instituições focadas no combate à vi-

olência e exploração sexual de crianças de am-

bos os gêneros22.  

Considerando o local de ocorrência da vi-

olência contra crianças, destaca-se a residência 

como o local onde ocorre a maioria dos casos de 

violência. O manual de atendimento às crianças 

e adolescentes vítimas de violência23 destaca 

que a dificuldade de se obter os números reais 

de casos de violência intrafamiliar, uma vez que 

ocorre dentro das residências e permanece na 

maioria das vezes restrita aos limites do domicí-

lio.  

Em relação aos prováveis autores da 

agressão, destacam-se como os principais agres-

sores os pais e as mães das vítimas 3,5,9,23. Esses 

achados vão ao encontro dos dados observados 

neste trabalho que ressalta a figura dos pais 

como principais autores de violência. Essa pers-

pectiva pode ser explicada em parte pela natura-

lização das punições físicas e ameaças realizadas 

pelos pais como instrumentos disciplinadores e 

educacionais23,24.      

Em relação à cor da pele, o presente es-

tudo encontrou como fator de risco para ser ví-

tima de violência infantil a etnia parda, seguida 

pela etnia branca, o que corrobora com um es-

tudo realizado em São Paulo em 201111, onde foi 

encontrado prevalência da violência em crianças 

de etnia branca e etnia parda. Porém, tendo em 

vista que a maioria dos brasileiros se declararam 

brancos ou pardos25, essa prevalência pode estar 

correlacionada ao número absoluto de crianças 

agredidas e de crianças brancas ou pardas. 

Diante do exposto, infere-se, pelos da-

dos alarmantes sobre a violência infantil tanto 

no cenário nacional quanto no estado de Goiás, 

que se trata de um grave problema, sendo uma 

importante questão de saúde pública. Nota-se 

também a fragilidade das redes de atenção e 

proteção às vítimas ao observar o elevado índice 

de violência de repetição em crianças.  

Ao analisar o cenário brasileiro e do es-

tado de Goiás, conclui-se ainda, que tal problema 

incide principalmente entre crianças de 10 a 14 

anos, predominantemente do sexo feminino e 

raça parda ou branca. A negligência e abandono, 

violência sexual e física são os tipos de violência 

mais prevalentes. Em relação aos responsáveis, 

as mães são as principais acusadas, e as residên-

cias são os principais locais de ocorrência.  

Entretanto, o presente estudo apresenta 

como limitações a ausência de dados mais recen-

tes no Sistema de Informações de Agravos de 

Notificações e a subnotificação dos casos de vio-

lências. Assim, o dimensionamento do pro-

blema, tanto por este estudo quanto pela litera-

tura nacional, encontra a deficiência das notifica-

ções como obstáculo. Essa subnotificação é um 

entrave para a elaboração de políticas públicas 

que consigam atender a real necessidade desse 

problema e adoção de medidas efetivas para a 

prevenção da agressão contra a população in-

fantil. 

CONCLUSÃO 

Desse modo, os profissionais de saúde, 

considerando o seu papel na notificação e iden-
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tificação dos casos, são fundamentais para o pla-

nejamento de ações de prevenção, visando mini-

mizar as repercussões negativas da violência.  

Por fim, cabe ressaltar a necessidade de 

continuidade de análise dos dados e divulgação 

das informações obtidas, as quais devem ser uti-

lizadas para elaboração de estratégias de prote-

ção para as crianças. 
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